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COMUNICADO 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Em 10 anos de vigência, Lei da Ficha Limpa foi objeto de importantes 

julgamentos no STF 
 

A Lei Complementar 135/2020, conhecida como a Lei da Ficha Limpa, completa 10 

anos neste mês de junho, e sua edição foi comemorada como um avanço em termos 

democráticos. A lei surgiu de um projeto de lei de iniciativa popular, com apoio de quase 

dois milhões de brasileiros, e tornou-se uma importante ferramenta à disposição dos 

eleitores no momento de escolher seus candidatos. Tanto é assim que “ficha limpa” e 

“ficha suja” se tornaram os adjetivos mais práticos para definir um bom e um mau 

político. 

 

Inelegibilidades 

 

A Lei da Ficha Limpa deu nova redação à Lei de Inelegibilidade (Lei Complementar 

64/1990), para instituir outras hipóteses voltadas à proteção da probidade e da 

moralidade administrativas no exercício do mandato, nos termos do parágrafo 9º do 

artigo 14 da Constituição Federal. A lei proíbe por oito anos a candidatura de quem 

tiver o mandato cassado, renunciar para evitar a cassação ou for condenado por decisão definitiva (transitada em 

julgado) ou de órgão colegiado, mesmo que, nesse caso, ainda haja possibilidade de recursos. 

 

De acordo com o novo texto, são inelegíveis os candidatos condenados em razão da prática de crimes contra a 

economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; por crimes contra o patrimônio 
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privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência; e por crimes contra 

o meio ambiente e a saúde pública. 

 

Também não estão aptos a concorrer a eleições candidatos que tenham cometido crimes eleitorais com previsão 

de pena privativa de liberdade; crimes de abuso de autoridade, quando houver condenação à perda do cargo ou 

à inabilitação para o exercício de função pública; de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; de tráfico 

de entorpecentes e drogas afins; crimes de racismo, tortura, terrorismo e hediondos; de redução à condição 

análoga à de escravo; crimes contra a vida e a dignidade sexual; e crimes praticados por organização criminosa, 

quadrilha ou bando. 

 

Caso Roriz 

 

A primeira grande controvérsia jurídica instaurada com a edição da Lei da Ficha Limpa, em 4/6/2010, dizia respeito 

à aplicação da norma às eleições gerais daquele ano. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) havia entendido que a 

lei tinha aplicação imediata, e que seus dispositivos já deveriam orientar os juízes eleitorais de todo o país nos 

processos de registros de candidatura. Mas essa interpretação foi questionada por candidatos no Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

 

O caso, levado ao Plenário em setembro de 2010, foi o Recurso Extraordinário (RE) 630147, com repercussão 

geral (Tema 367), do então candidato ao governo do Distrito Federal Joaquim Roriz (RE 630147). Seus advogados 

sustentavam que a aplicação imediata da LC 135/2010 afrontava o artigo 16 da Constituição Federal, que trata do 

princípio do devido processo legal eleitoral. 

 

O ministro Ayres Britto (aposentado), relator do caso, votou pela constitucionalidade da alínea “k” do inciso I do 

artigo 1º da Lei Complementar 64/1990, que considera inelegíveis os ocupantes de cargos eletivos “que 

renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura 

de processo” que poderia resultar na cassação – como no caso. Quando era senador pelo DF, Roriz renunciou ao 

mandato antes que fosse notificado pelo Conselho de Ética do Senado Federal de um processo por quebra de 

decoro parlamentar instaurado na esteira da Operação Aquarela, que investigou um esquema de desvio de 

dinheiro no Banco de Brasília (BRB). 

 

Em seu voto, o ministro Ayres Britto entendeu que a Constituição, ao tratar da inelegibilidade no contexto de 

proteção da probidade e da moralidade (artigo 14, parágrafo 9º), determinou que a lei complementar sobre a 

matéria considerasse a vida pregressa do candidato. Seu voto foi seguido pelos ministros Cármen Lúcia, Joaquim 

Barbosa, Ricardo Lewandowski e Ellen Gracie. 

 

O ministro Dias Toffoli abriu divergência, por entender que a aplicação imediata da lei afrontava o princípio da 

anterioridade eleitoral, segundo o qual a lei que alterar o processo eleitoral não se aplica à eleição que ocorra até 

um ano da data de sua vigência. A divergência foi seguida pelos ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso 

de Mello e Cezar Peluso, então presidente do STF. 
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Com o empate, o julgamento foi suspenso. O STF contava então com apenas 10 ministros, em razão da recente 

aposentadoria do ministro Eros Grau. O recurso acabou extinto sem conclusão do julgamento de mérito depois 

que Roriz desistiu da candidatura e indicou sua esposa, Wesllian, para a disputa. O entendimento que prevaleceu 

foi o de que o recurso havia perdido objeto e, portanto, a validade da ficha limpa para as eleições daquele ano 

deveria ser examinada em outro processo. 

 

Caso Jader Barbalho 

 

O Tema 367 da repercussão geral, assim, foi examinado em outubro de 2010, no julgamento do recurso de Jader 

Barbalho (RE 631102), então candidato a senador pelo Pará, em que o Plenário manteve a decisão em que o TSE 

o havia declarado inelegível com base na Lei da Ficha Limpa. Também nesse julgamento houve empate, mas os 

ministros decidiram aplicar a regra do Regimento Interno do STF que mantém a validade do ato contestado em 

caso de empate. 

 

O caso de Barbalho também envolvia renúncia: em 2001, ele renunciou ao cargo de senador após ser alvo de 

denúncias sobre suposto desvio de dinheiro do Banco do Estado do Pará (Banpará) quando foi governador do 

estado. Os votos recebidos por ele na eleição de 2010 não foram contabilizados como válidos, uma vez que ele 

havia concorrido com o registro de candidatura indeferido. 

 

Eleições de 2010 

 

Em março de 2011, por maioria de votos, o STF decidiu que a Lei da Ficha Limpa não devia ser aplicada às 

eleições realizadas em 2010, em respeito ao princípio constitucional da anterioridade da lei eleitoral. A decisão 

ocorreu no julgamento do RE 633703, também com repercussão geral (Tema 387), em que se discutiu a aplicação 

da nova lei àquele pleito. Por 6 votos a 5, os ministros deram provimento ao recurso de um candidato a deputado 

estadual em Minas Gerais que teve seu registro negado com base na Lei de Inelegibilidade em sua nova redação. 

Diante desse fato, a defesa de Jader Barbalho apresentou embargos de declaração no RE 631102 solicitando a 

retratação do Supremo, com a aplicação do novo entendimento. Sua candidatura foi então liberada e ele, segundo 

candidato ao Senado mais votado no estado, foi empossado. 

 

Constitucionalidade 

 

Em fevereiro de 2012, o STF, por maioria de votos, considerou constitucional a Lei da Ficha Limpa e permitiu sua 

aplicação nas Eleições de 2012, alcançando atos e fatos ocorridos antes de sua vigência. A decisão foi tomada na 

análise conjunta das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 29 e 30 e da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4578. 

 

Alcance 

 

Em outubro de 2017, por maioria de votos, o Plenário decidiu que é válida a aplicação do prazo de oito anos de 

inelegibilidade a condenados pela Justiça Eleitoral por abuso do poder econômico ou político antes da edição da 

Lei da Ficha Limpa. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 785068, 
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com repercussão geral reconhecida (Tema 860), interposto por um vereador de Nova Soure (BA) contra decisão 

do TSE que manteve o indeferimento de seu registro para concorrer às eleições de 2012, sob o entendimento de 

que o novo prazo de oito anos alcançava situações em que o período de inelegibilidade previsto na redação anterior 

da lei (três anos), estabelecido por decisão com trânsito em julgado, tenha sido integralmente cumprido. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Página de repetitivos organizados por assunto inclui tese sobre aplicação de pena 

 

A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atualizou a base de dados dos Repetitivos e 

IACs Organizados por Assunto. Foi incluída informação a respeito do julgamento do REsp 1.619.265, classificado 

em direito penal, no assunto aplicação de pena. 

 

O recurso trata da necessidade de comprovação da qualificação do menor constante do boletim de ocorrência, por 

meio de documento hábil, para fins de aplicação de causa de aumento de pena prevista no artigo 40, VI, da Lei 

11.343/2006 ou de condenação pela prática do crime previsto no artigo 244-B da Lei 8.069/1990. 

 

Veja a notícia no site 

 

Comprovação de envolvimento de menor em crime exige idade aferida em documento 
 

Em julgamento de recurso repetitivo durante sessão virtual, a Terceira Seção estabeleceu que, para fins de 

condenação por corrupção de menores ou aumento da pena por envolvimento de menor no tráfico de drogas, a 

comprovação da menoridade deve ter por base algum documento oficial, não bastando declaração dada à polícia. 

 

O assunto foi cadastrado no sistema de repetitivos como Tema 1.052. A tese fixada pelos ministros é a seguinte: 

"Para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no artigo 40, VI, da Lei 11.343/2006 ou a 

condenação pela prática do crime previsto no artigo 244-B da Lei 8.069/1990, a qualificação do menor, constante 

do boletim de ocorrência, deve trazer dados indicativos de consulta a documento hábil – como o número do 

documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, tal como a certidão de nascimento." 

 

Documento ou depoimento 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator, lembrou que em 1993 o STJ editou a Súmula 74, segundo a qual, "para 

efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por documento hábil". A tese, que consolidou 

o entendimento do tribunal a respeito da comprovação da idade do réu para efeito de redução do prazo 

prescricional, foi aplicada também em relação à atenuante para menores de 21 anos e à comprovação da idade 

da vítima de crimes sexuais. 
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Por outro lado, em diversos julgados, a corte aceitou, para a condenação pelo crime de corrupção de menores ou 

para a aplicação da causa de aumento de pena da Lei de Drogas, a informação do boletim de ocorrência baseada 

exclusivamente em declaração do suposto adolescente. 

 

Schietti afirmou que, embora já tenha acompanhado, por respeito aos precedentes, a posição dos que dispensam 

a comprovação por documento, esse entendimento deve ser rediscutido, "pois soa ilógico que, para aplicar 

medidas favoráveis ao réu ou que visam ao resguardo da dignidade sexual da vítima, por exemplo, se exija 

comprovação documental e, para agravar a situação do acusado – ou até mesmo para justificar a própria 

condenação –, se flexibilizem os requisitos para a demonstração da idade". 

 

Essa foi a posição da Terceira Seção no julgamento dos EREsp 1.763.471 – relatados pela ministra Laurita Vaz 

em 2019 –, no qual os ministros afirmaram a exigência de que a prova da idade do menor envolvido em crime ou 

vítima do delito de corrupção de menores tivesse referência a documento oficial. 

 

Caso concreto 

 

No recurso julgado como repetitivo, a majorante da Lei de Drogas foi excluída pelo tribunal estadual, que entendeu 

que a única referência à idade do adolescente era o boletim de ocorrência. 

 

Porém – destacou o relator –, o auto de prisão em flagrante menciona o número do documento de identidade do 

menor, situação que evidencia que o registro de sua data de nascimento não foi baseado apenas em sua própria 

declaração, pois foi corroborado pela consulta em seu RG. O colegiado restabeleceu a incidência da majorante 

pelo tráfico de drogas praticado com a participação de menor. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Valor não executado pelo fisco autoriza reconhecimento da insignificância em crime 

tributário estadual 

 

A Terceira Seção estendeu ao âmbito estadual o entendimento firmado no Tema 157 dos recursos repetitivos – 

de que incide o princípio da insignificância nos crimes tributários federais e de descaminho quando o valor dos 

tributos não recolhidos não ultrapassa o limite de R$ 20 mil. Com isso, a seção trancou ação penal contra um 

contribuinte de São Paulo acusado de sonegar R$ 4.813,11 em ICMS – imposto de competência estadual. 

 

Para o colegiado, é possível aplicar aos crimes tributários estaduais o mesmo raciocínio firmado sob a sistemática 

dos recursos repetitivos, desde que exista norma local que estabeleça um limite mínimo para a execução fiscal – 

abaixo do qual o valor representado pelo ato ilícito pode ser considerado insignificante. 

 

No caso analisado, o réu foi denunciado por crime contra a ordem tributária, com base no artigo 1º, IV, da Lei 

8.137/1990. A defesa entrou com habeas corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo, mas teve o pedido negado. 
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No habeas corpus impetrado no STJ, foi pedido o trancamento da ação penal, sob o argumento de que a conduta 

seria atípica, pois o valor da sonegação apontado na denúncia é inferior ao considerado na jurisprudência para a 

aplicação do princípio da insignificância em crimes tributários. 

 

Lei local 

 

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, explicou que em São Paulo – onde o crime teria sido cometido – a Lei 

Estadual 14.272/2010 prevê a inexigibilidade da execução fiscal para débitos que não ultrapassem 600 Unidades 

Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), o que equivale a R$ 10.470 – valor maior do que a sonegação apontada 

no caso. 

 

O ministro lembrou que a análise da matéria do repetitivo pelo STJ ocorreu primeiro em 2009, no julgamento do 

REsp 1.112.748, no qual se admitiu a incidência do princípio da insignificância nos crimes tributários. 

 

Em 2018, foi adotado o parâmetro estabelecido nas Portarias 75 e 130 do Ministério da Fazenda para aplicação 

da insignificância aos crimes tributários federais – ou seja, o limite de R$ 20 mil, já que abaixo disso a Fazenda 

Nacional não ajuíza a cobrança do crédito tributário. 

 

Segundo Sebastião Reis Júnior, ainda que aquele entendimento dissesse respeito somente a crimes relativos a 

tributos de competência da União, é possível aplicar o mesmo raciocínio ao plano estadual, quando houver lei local 

que dispense a execução fiscal abaixo de determinado valor. 

 

"Não há como deixar de aplicar o mesmo raciocínio aos tributos estaduais, exigindo-se, contudo, a existência de 

norma reguladora do valor considerado insignificante", declarou o ministro, destacando que valores pequenos já 

não são cobrados por estados e municípios, em razão da inviabilidade do custo operacional da execução. 

 

Por unanimidade, a Terceira Seção concedeu o habeas corpus, para reconhecer a aplicação do princípio da 

insignificância e determinar o trancamento da ação penal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Justiça realiza audiência pública sobre flexibilização do isolamento social 
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Ato Normativo Conjunto nº 25 regulamenta Plano de Retorno programado às Atividades 

Presenciais do TJRJ 

 

0029908-05.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Teresa Cristina Sobral Bittencourt Sampaio  

d. 20.05.2020 e p. 22.05.2020   

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Bazar e Perfumaria Bella Bangu Ltda contra ato do Prefeito do 

Município do Rio de Janeiro, objetivando a impetrante: I) o cancelamento da Notificação da Secretaria de Fazenda 

do Município do Rio de Janeiro, efetuada através de Edital datado de 02/04/2020; e II) a obtenção de autorização 

judicial para o imediato funcionamento de seu estabelecimento comercial, com a consequente anulação dos efeitos 

do ato que suspendeu seu alvará de funcionamento, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00. Aduz a impetrante, 

em síntese, que é sociedade comercial e atua no ramo de higiene pessoal, vendendo por exemplo, álcool gel, 

luvas, máscaras e lenços umedecidos; que, em razão da pandemia de Covid-19, os agentes de fiscalização da 

Prefeitura lavraram ato de infração e de cassação de seu alvará de funcionamento, fato que vem lhe causando 

inúmeros prejuízos; que, todavia, o Estado do Rio de Janeiro autorizou, por meio do Decreto nº. 46.989/20, o 

funcionamento de sua atividade comercial; que a Lei Federal nº. 13.979/20, regulamentada pelo Decreto Federal 

de nº. 10.282/20, também autoriza o funcionamento de estabelecimentos que comercializem produtos de saúde e 

de higiene pessoal; que, segundo o disposto no artigo 24, inciso V, da CRFB/88, compete à União, aos Estados e 

ao Distrito federal, legislar, concorrentemente, sobre produção e consumo, não podendo tal matéria, portanto, ser 

objeto de regulamentação por parte dos municípios; que vem passando período de dificuldades financeiras, em 

razão da crise econômica que assola o país; que comercializa produtos essenciais, sendo abusiva a interrupção e 

a cassação de seu alvará de funcionamento; e que estão presentes os requisitos necessários ao deferimento de 

seu pleito liminar (periculum in mora e fumus boni iuris), haja vista o dano que a interrupção dos serviços está 

causando não só a si, mas também à sociedade, que se vê privada de produtos essenciais de higiene pessoal, 

razões por que pugna pela concessão da segurança. Decisão de fls. 74/76 (indexador 000074), proferida, no dia 

13/05/2020, pelo Desembargador de plantão Dr. Carlos Eduardo Moreira da Silva, indeferindo o pedido liminar 

formulado pela ora impetrante. Diante do exposto, mantenho a decisão de fls. 74/76 (indexador 000074), dada em 

plantão judiciário, e indefiro o pleito liminar formulado pelo ora impetrante. Notifique-se a autoridade coatora acerca 

do conteúdo da peça inicial e da presente decisão liminar, na forma do inciso I, do artigo 7º, da Lei nº. 12.016, de 

2009, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações que entender cabíveis. Cumpridas as determinações 

acima, dê-se vista dos autos à Procuradoria de Justiça, no prazo de 10 dias, na forma do artigo 12, da Lei nº. 

12.016, de 2009. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: TJRJ 

 

Ministro determina liberação de paciente internada involuntariamente em clínica psiquiátrica 
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Em razão dos riscos de contaminação pelo novo coronavírus e da falta de demonstração de justificativa para a 

internação involuntária, o ministro Luis Felipe Salomão determinou em liminar a liberação de uma advogada que 

havia sido internada por supostos distúrbios psiquiátricos. 

 

De acordo com o processo, a internação foi solicitada pelo irmão da paciente sob o argumento de que a doença 

psiquiátrica estaria colocando em risco a vida dela própria e a de terceiros. 

 

Contra a internação involuntária, foi impetrado habeas corpus, mas o juiz manteve a medida por entender que 

estavam atendidos os requisitos do artigo 6º da Lei 10.216/2001, a exemplo da apresentação de relatório médico 

especializado e da comunicação ao Ministério Público. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Maranhão. 

 

Tratamento ambulatorial 

 

No novo pedido de habeas corpus – desta vez dirigido ao STJ –, a defesa da advogada alegou que ela permanecia 

incomunicável na clínica psiquiátrica, já que o seu celular foi retido no momento da internação. 

 

Ainda segundo a defesa, não foi esgotada a possibilidade de tratamento ambulatorial e, por isso, não haveria 

justificativa para a medida extrema de internação. Além disso, a defesa apresentou comprovantes de que a mulher 

tem residência própria e trabalha normalmente, sobrevivendo de seu próprio ofício. 

 

Última opção 

 

O ministro Luis Felipe Salomão explicou que, conforme a jurisprudência do STJ, a internação, por se tratar de 

restrição à liberdade da pessoa, só deve ser adotada como última opção, em defesa do internado e, de forma 

secundária, da própria sociedade. Não é cabível a internação forçada de pessoa maior e capaz sem que haja 

justificativa razoável, afirmou o relator. 

 

No caso dos autos, além de considerar que a advogada demonstrou atuar em processos e ser responsável pelas 

suas duas filhas menores, Salomão ressaltou a existência de acusação de violência doméstica feita por ela contra 

o seu irmão – exatamente o autor do pedido de internação. 

 

Ao deferir a liminar, o ministro também destacou que, por causa da pandemia de Covid-19 e dos altos riscos de 

transmissão do vírus, tem-se recomendado que as pessoas respeitem o isolamento em suas casas, evitando 

hospitais, escolas e clínicas, especialmente em virtude das dificuldades para a garantia das normas de higiene e 

distanciamento dos indivíduos sintomáticos. 

 

"Com vistas a reduzir os riscos epidemiológicos de contaminação da paciente pelo Covid-19, bem como diante da 

situação em concreto, tratando-se de pessoa maior, capaz, com domicílio e emprego fixo, parece temerária sua 

internação involuntária, sem que antes haja justificativa proporcional e razoável para a constrição de sua liberdade, 

tais como o esgotamento de tratamento ambulatorial e terapêutico extra-hospitalar", concluiu o ministro ao 

determinar a liberação da paciente. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fleis_2001%2Fl10216.htm&data=02%7C01%7C%7C911af952cf764ba8c07e08d811699c8d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637278492596411890&sdata=S2%2BmUdZW2ISytKoSuEaMtH1epka2uJ5NdwKtsvNx48M%3D&reserved=0


Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Atos normativos da Corregedoria Nacional são prorrogados até 31 de dezembro 

 

CNJ renova Recomendação nº 62 por mais 90 dias e divulga novos dados 

 

Fonte: CNJ     

 

Medida Provisória nº 981, de 12.6.2020 - Revoga a Medida Provisória nº 979, de 9 de junho de 2020, que 

dispõe sobre a designação de dirigentes pro tempore para as instituições federais de ensino durante o período da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da covid-19 , de que trata a 

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. – 12.06.2020 

 

Lei Federal nº 14.010, de 10.6.2020 - Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 

jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19).   Mensagem de veto – 

12.06.2020 

 

Fonte: Planalto 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Acusado de matar a própria mãe segue preso 

 

Justiça dá prazo de 30 dias para desocupação de imóvel em Copacabana 

 

Fonte: TJRJ 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Para Luiz Fux, Forças Armadas são órgãos de Estado, não de governo 
 

O vice-presidente, ministro Luiz Fux, deferiu parcialmente pedido de liminar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6457 para que a Corte dê interpretação conforme a Constituição Federal a dispositivos 

de leis que tratam do emprego das Forças Armadas. Na decisão, o ministro determinou, ainda, que a medida 

liminar seja submetida a referendo do Plenário. 

 

A ação, proposta pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), tem como objeto dispositivos da Lei Complementar 

97/1999, com alterações introduzidas em 2004 e 2010. O partido questiona pontos que tratam da hierarquia "sob 

autoridade suprema do presidente da República"; da definição de ações para destinação das Forças Armadas 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FMinistro-determina-liberacao-de-paciente-internada-involuntariamente-em-clinica-psiquiatrica.aspx&data=02%7C01%7C%7C911af952cf764ba8c07e08d811699c8d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637278492596411890&sdata=jbnwVFfp4CrR2c7PDfWXWc1L91IyUMuNEwYOAAb83bE%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/atos-normativos-da-corregedoria-nacional-sao-prorrogados-ate-31-de-dezembro/
https://www.cnj.jus.br/cnj-renova-recomendacao-n-62-por-mais-90-dias-e-divulga-novos-dados/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv981.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL14010.htm&data=02%7C01%7C%7Cb5f99143db704bcdc3af08d80ec31443%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275578323661471&sdata=9YUX1KFHhO4fa%2BpnCRFOxGq7FDYjO94b9AIxkOy9d%2B8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FMsg%2FVEP%2FVEP-331.htm&data=02%7C01%7C%7Cb5f99143db704bcdc3af08d80ec31443%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275578323661471&sdata=LOwv%2B1446F%2F9nQ%2BccWuHKIz0sR3zEhwm7SRuGjXeF94%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7304363
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7304349
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D445416%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C2564cb6a75d64e3c80cd08d81125df53%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637278201660372936&sdata=AhLj%2FF7o%2Bid9Yj%2F49ePu68o%2FReLWKkXmMtkdo2XJSVY%3D&reserved=0


conforme a Constituição; e da atribuição do presidente da República para decidir a respeito do pedido dos demais 

Poderes sobre o emprego das Forças Armadas. 

 

Referendo 

 

Ao deferir parcialmente a medida liminar, para referendo do Plenário, o ministro Luiz Fux ressalta que a missão 

institucional das Forças Armadas na defesa da Pátria, na garantia dos poderes constitucionais e na garantia da lei 

e da ordem não acomoda o exercício de poder moderador entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

 

Para ele, a chefia das Forças Armadas é poder limitado, “excluindo-se qualquer interpretação que permita sua 

utilização para indevidas intromissões no independente funcionamento dos outros Poderes, relacionando-se a 

autoridade sobre as Forças Armadas às competências materiais atribuídas pela Constituição ao presidente da 

República”. 

 

Luiz Fux também frisou que a prerrogativa do presidente da República de autorizar o emprego das Forças 

Armadas, por iniciativa própria ou em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos outros poderes 

constitucionais, não pode ser exercida contra os próprios Poderes entre si. "O emprego das Forças Armadas para 

a 'garantia da lei e da ordem', embora não se limite às hipóteses de intervenção federal, de estados de defesa e 

de estado sítio, presta-se ao excepcional enfrentamento de grave e concreta violação à segurança pública interna, 

em caráter subsidiário, após o esgotamento dos mecanismos ordinários e preferenciais de preservação da ordem 

pública", assentou o ministro, ao lembrar que a ação deve ocorrer mediante a atuação colaborativa das instituições 

estatais e sujeita ao controle permanente dos demais Poderes, na forma da Constituição e da lei. 

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente do STF suspende reintegração de posse de área ocupada por indígenas em 

Carazinho (RS) 
 

O presidente, ministro Dias Toffoli, afastou decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que havia 

concedido ao Município de Carazinho (RS) a reintegração da posse de área do Parque Municipal João Alberto 

Xavier, ocupada por indígenas da etnia Kaingang, no prazo de 30 dias corridos, sob pena de desocupação forçada. 

 

No pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1216, o Ministério Público Federal (MPF) apontava risco de grave lesão 

à ordem e à segurança públicas, caso a determinação do TRF-4 fosse executada. Destacou que o grupo de 

indígenas da etnia Kaingang, que reside na área desde 2016, é formado por 183 pessoas, entre eles idosos, 

gestantes e crianças. 

 

Vulnerabilidade 

 

Segundo o MPF, há uma situação de extrema vulnerabilidade social, em razão do grupo não disporem de local 

para habitação. Esse contexto levou os indígenas, após sucessivos deslocamentos resultantes de ordens de 

desocupação proferidas em ações de reintegração de posse anteriores, a se abrigarem, provisoriamente, no 
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Parque Municipal João Alberto Xavier da Cruz, até que sobrevenha a conclusão do processo de identificação e 

delimitação de território no Município de Carazinho. 

 

O Ministério Público defendeu, ainda, que a decisão do TRF-4 não contribui para a composição do litígio e agrava 

a situação, pois os Kaingang procurarão outra área para ocupar. Desse modo, a suspensão da decisão amenizaria 

os efeitos do conflito até a solução definitiva para alocação dos indígenas, que somente acontecerá com o 

encerramento do processo judicial de demarcação. 

 

Peculiaridades 

 

De acordo com o ministro Dias Toffoli, o risco de dano à integridade dos indígenas é patente, pois a medida de 

reintegração é imediata e não foram estabelecidos critérios mínimos para assegurar a realocação dos grupos 

Kaingang com segurança, dignidade e respeito à cultura indígena. “Independentemente de o Poder Público ser ou 

não o causador da mora para a conclusão do processo demarcatório ou da observância das normas ambientais 

pelos indígenas, a reintegração liminar de posse não pode acontecer a qualquer custo, mormente sem ponderar 

as peculiaridades dos indivíduos envolvidos (idosos, gestantes e crianças)”, destacou. 

 

Para Toffoli, caso cumprida a ordem de desintrusão, haverá risco de grave lesão não só à ordem e à segurança 

públicas, como também a interesse superior legalmente protegido: o direito dos indígenas à terra e à garantia de 

sua sobrevivência física e cultural. “Há que se considerar que a proteção social, antropológica, econômica e cultural 

conferida aos índios pela Constituição Federal, preconizada em seu artigo 231, tem como tema central em debate 

e pressuposto fundamental para sua aplicação a garantia à terra e o vínculo estabelecido entre essa e as 

comunidades indígenas”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Barroso nega ação sobre regulamentação do artigo 142 da Constituição 

 

O ministro Luís Roberto Barroso negou seguimento ao Mandado de Injunção (MI) 7311, em que um advogado 

paulista pedia a regulamentação do artigo 142 da Constituição Federal para estabelecer os limites de atuação das 

Forças Armadas em situações de ameaça à democracia. Segundo Barroso, o dispositivo constitucional é norma 

de eficácia plena, e não há dúvida sobre a posição das Formas Armadas na ordem constitucional.  

 

Para ele, interpretações que liguem as Forças Armadas à quebra da institucionalidade, à interferência política e 

ao golpismo chegam a ser ofensivas. Em sua decisão, Barroso afirma que, nos mais de 30 anos de democracia 

no Brasil sob a Constituição de 1988, as Forças Armadas têm cumprido o seu papel constitucional de maneira 

exemplar. Por isso, considera que presta um “desserviço ao país quem procura atirá-las no varejo da política”. 

 

Segundo ele, nenhum método de interpretação – literal, histórico, sistemático ou teleológico – autoriza que se dê 

ao artigo 142 da Constituição o sentido de que as Forças Armadas teriam uma posição moderadora hegemônica. 

“A menos que se pretenda postular uma interpretação retrospectiva da Constituição de 1988 à luz da Constituição 
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do Império, retroceder mais de 200 anos na história nacional e rejeitar a transição democrática, não há que se falar 

em poder moderador das Forças Armadas”, afirmou. 

 

Barroso lembrou que, ainda que seu comandante em chefe seja o presidente da República, elas não são órgãos 

de governo. “São instituições de Estado, neutras e imparciais, a serviço da pátria, da democracia, da Constituição, 

de todos os Poderes e do povo brasileiro”, concluiu.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Turma reafirma dispensa de litisconsórcio em ação de improbidade e mantém 

condenação de ex-prefeito 

 

Por não haver obrigatoriedade de formação de litisconsórcio passivo em ação de improbidade administrativa, a 

Segunda Turma confirmou acórdão que condenou um ex-prefeito da cidade de Miracatu (SP) em razão da 

dispensa indevida de licitação. 

 

A ação por ato de improbidade foi ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo contra João Amarildo Valentin da 

Costa, que adquiriu passagens áreas e contratou hospedagem para viagens a Brasília entre janeiro e novembro 

de 2013, utilizando recursos públicos sem o devido processo licitatório. 

 

As instâncias ordinárias reconheceram a ilegalidade das contratações e condenaram o ex-prefeito a restituir R$ 

42.474,87 aos cofres públicos. Ele recorreu ao STJ, alegando que duas tentativas de licitação foram frustradas por 

falta de interessados e que as viagens tiveram caráter de urgência, para tratar de assuntos administrativos.  

 

Sustentou também que a ação precisaria ter envolvido as agências de viagem, pois haveria litisconsórcio passivo 

necessário no caso. 

 

Provas 

 

Segundo o relator do recurso especial, ministro Francisco Falcão, a eventual reforma da conclusão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) sobre a não obrigatoriedade do litisconsórcio passivo, diante da ausência de 

comprovação de conluio entre as agências e o ex-prefeito, exigiria o reexame das provas, o que é impedido 

pela Súmula 7 do STJ. 

 

De todo modo, observou o ministro, conforme o entendimento dominante na corte, a ação de improbidade não 

impõe a formação de litisconsórcio entre o agente público e os eventuais terceiros beneficiados ou participantes 

do ato ímprobo, por falta de previsão legal e de relação jurídica entre as partes que exija decisões judiciais 

uniformes. 
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Também demandaria reanálise das provas, de acordo com Francisco Falcão, a apreciação das justificativas 

apresentadas pelo recorrente para a dispensa de licitação, baseadas na hipótese do artigo 24, V, da Lei 

8.666/1993, na medida em que o TJSP, "soberano na análise dos fatos e das provas", concluiu que houve indevido 

fracionamento dos valores contratados. 

 

Sobre a condenação amparada no artigo 10, VIII, da Lei 8.429/1992 (ato que causa lesão ao erário), o relator 

afirmou que o TJSP considerou como requisito para a configuração da improbidade a presença de culpa grave, o 

que está em sintonia com a jurisprudência predominante no STJ. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Seção não conhece de conflito de competência suscitado por ex-presidente da Vale 

 

A Terceira Seção não conheceu do conflito de competência suscitado por Fábio Schvartsman, ex-presidente da 

Vale, no caso do rompimento da Barragem de Brumadinho, ocorrido em janeiro de 2019, em Minas Gerais. O 

conflito envolveria a 9ª Vara Federal Criminal de Belo Horizonte e a 2ª Vara Cível, Criminal e de Execução Penal 

de Brumadinho. 

 

Segundo o suscitante, as acusações criminais feitas contra ele em razão do rompimento da barragem são 

idênticas, mas há processos tramitando em órgãos jurisdicionais distintos – na Justiça de Minas e na Justiça 

Federal. 

 

Fábio Schvartsman pediu a fixação da competência na Justiça Federal, argumentando que a juíza federal 

responsável pelo caso já se considerou competente para apreciar os crimes contra a vida e contra o meio ambiente 

relacionados ao rompimento da barragem. 

 

Conexão 

 

De acordo com o relator do caso, ministro Ribeiro Dantas, a jurisprudência do STJ entende que a configuração do 

conflito de competência – seja positivo ou negativo – exige a manifestação de duas ou mais autoridades judiciárias 

declarando-se competentes ou incompetentes para o julgamento do processo, conforme preceitua o artigo 114 do 

Código de Processo Penal. 

 

O ministro afirmou que "o juízo federal não reconheceu a sua competência para conhecer e julgar os crimes em 

curso na Justiça estadual". Segundo ele, a juíza federal do caso apenas deferiu medida de busca e apreensão no 

inquérito policial que apura possíveis crimes de utilização de documentos falsos perante a Agência Nacional de 

Mineração (ANM). Além disso – observou o relator –, os delitos imputados ao suscitante na Justiça estadual são 

distintos, envolvendo homicídio qualificado, poluição e crimes contra a fauna e a flora. 

 

Para Ribeiro Dantas, diferentemente do que é sustentado pelo ex-presidente da empresa, não se caracterizou o 

alegado conflito de competência. 
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"Destaque-se não haver nem mesmo reconhecimento implícito de competências conflitantes por partes dos juízos 

suscitados. Vale salientar que, a despeito de ser até possível o conflito de competência sem a declaração expressa 

dos juízos, o caso concreto exigiria, antes de mais nada, o reconhecimento, por parte da Justiça Federal, da 

conexão entre os possíveis crimes federais e aqueles de competência estadual, bem como o reconhecimento de 

sua competência para conhecer e julgar todos esses delitos conexos", disse o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mesmo sob suspeita de adoção irregular, interesse da criança justifica manutenção com mãe 

afetiva 

 

A Quarta Turma confirmou uma liminar e concedeu habeas corpus para revogar a decisão que determinou o 

acolhimento institucional de um bebê de um ano e seis meses, por entender que, mesmo havendo fortes indícios 

de irregularidades na adoção, a transferência para um abrigo, no caso, não é a solução mais recomendada. 

 

De acordo com a ministra Isabel Gallotti, relatora, deve prevalecer o princípio do melhor interesse do menor, que 

conviveu desde o nascimento com a mãe registral, passando poucos dias no abrigo. 

 

No curso da ação de nulidade do registro civil do bebê, uma decisão do tribunal estadual determinou a suspensão 

do poder familiar e o acolhimento institucional, por considerar fortes indícios de adoção irregular decorrente de 

falsidade nas declarações para o registro de nascimento, bem como suspeita de pagamento pela criança. 

 

O habeas corpus dirigido ao STJ questionou essa decisão, sustentando que o acolhimento institucional foi 

determinado exclusivamente com base em "suposições e deduções oriundas de declarações infundadas" do 

Ministério Público relativas à falsidade do registro civil. 

 

O pedido menciona que a criança não corre risco, que ela sofre por não estar convivendo com a mãe afetiva e que 

é infundada a afirmação de que teria havido pagamento pelo bebê. 

 

Uma decisão da presidência do STJ, em regime de plantão, deferiu a liminar para que a criança ficasse com a mãe 

afetiva até o julgamento do mérito do habeas corpus. 

 

Acusações graves 

 

Ao julgar o mérito do pedido, a ministra Isabel Gallotti afirmou que são graves e embasados os indícios de adoção 

irregular. Ela mencionou trechos em que o juízo de primeiro grau se refere a possível pagamento feito à mãe 

biológica e a uma união supostamente falsa entre a mãe biológica e a afetiva para o fim de registrar a criança. 

 

Ainda assim, e apesar de não haver ilegalidade no acolhimento temporário em abrigo, a ministra concluiu que as 

peculiaridades do caso justificam a concessão do habeas corpus para manter o bebê com a mãe afetiva. 
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A criança foi entregue irregularmente para a mãe registral logo após o nascimento – relatou Isabel Gallotti –, e a 

decisão liminar de acolhimento institucional somente foi proferida quando ela contava com oito meses de vida. 

Atualmente, por força da liminar deferida pela presidência do STJ, permanece no convívio da família registral há 

mais de um ano e meio, sendo que em todo esse período passou poucos dias no abrigo. 

 

A ministra destacou que a mãe registral e sua companheira estão inscritas no cadastro nacional de adoção e não 

há menção de risco algum à integridade física e psicológica do menor. 

 

"Na linha de precedentes de ambas as turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, penso que o acolhimento 

institucional ou a colocação em família substituta temporária, dadas as peculiaridades do caso, não atendem ao 

melhor interesse da criança", declarou. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Seção confirma recebimento de denúncia contra ex-prefeito que atrasou prestação 

de contas 

 

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou embargos de divergência apresentados contra acórdão da Sexta 

Turma pelo ex-prefeito de Pau dos Ferros (RN) Leonardo Nunes Rêgo e manteve a decisão que determinou o 

recebimento da denúncia por crime de responsabilidade em razão de atrasos reiterados na prestação de contas 

do município. 

 

O relator dos embargos, ministro Ribeiro Dantas, invocando precedente da ministra Laurita Vaz (HC 249.835), 

afirmou que o atraso na prestação de contas configura o crime previsto no artigo 1º, VI, do Decreto-Lei 201/1967, 

e que o eventual dolo da conduta terá de ser apurado durante a instrução do processo. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte havia rejeitado a denúncia por considerar que as contas atrasaram, 

mas foram apresentadas, o que afastaria a ideia de que o então prefeito teve a intenção de não cumprir a lei. A 

decisão foi reformada pela Sexta Turma. 

 

Nos embargos de divergência, a defesa sustentou que o acórdão da Sexta Turma divergiu de dois julgados da 

Quinta Turma em casos similares, nos quais se entendeu que o mero atraso da prestação de contas, quando não 

houver lesão à moralidade administrativa ou aos recursos públicos, não configura crime de responsabilidade. 

 

Sem justificativa 

 

O ministro Ribeiro Dantas, no entanto, destacou que, no caso do ex-prefeito de Pau dos Ferros, os atrasos 

aconteceram reiteradamente e sem justificativa durante os quatro anos em que ele esteve no cargo, diferentemente 

do que ocorreu nos precedentes citados pela defesa. 
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"Em análise detida dos autos, é possível constatar que os atrasos na prestação de contas por parte do 

representante do Poder Executivo local eram reiterados, conforme se percebe do próprio acórdão do Tribunal de 

Justiça. Além disso, não há justificativa demonstrada para esses atrasos", afirmou. 

 

Para o ministro, como não houve apenas um mero atraso na prestação de contas, é possível concluir que, ao 

menos para efeito de recebimento da denúncia, estão presentes elementos passíveis de caracterizar o dolo. 

Ribeiro Dantas afirmou ainda que, segundo a jurisprudência do STJ, a verificação do elemento subjetivo do crime 

de responsabilidade (no caso, o dolo) é conclusão que decorre da instrução do processo, razão pela qual não se 

pode trancar antecipadamente a ação penal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma revê entendimento e permite reajuste de seguro de vida por faixa etária 

 

A Terceira Turma reviu seu entendimento e possibilitou o reajuste de seguro de vida por faixa etária, alinhando 

posição com a Quarta Turma do tribunal. 

 

O colegiado ressalvou as hipóteses em que o contrato já tenha previsto alguma outra forma de compensação do 

chamado desvio de risco dos segurados idosos, como nos casos de constituição prévia de reserva financeira para 

cobrir esse desvio. A turma deu provimento ao recurso de uma seguradora para julgar válida a cláusula de reajuste. 

 

No caso analisado pelos ministros, o segurado ajuizou ação para anular a cláusula após constatar aumento de 

500% na parcela do seguro (prêmio), ao passo que o capital segurado havia subido apenas 40% – o que seria 

uma evidência de reajuste por faixa etária. 

 

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente sob o fundamento de que o valor do prêmio deve ser 

proporcional à sinistralidade do grupo de segurados. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a 

sentença para declarar abusivos os reajustes por faixa etária, condenando a seguradora a devolver os valores 

pagos a mais. 

 

Analogia 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso, esclareceu que o TJSP, ao reformar a sentença, não 

concluiu pelo caráter abusivo de todo e qualquer reajuste, mas apenas daquele previsto para a faixa etária a partir 

dos 59 anos, para segurados com mais de dez anos de vínculo contratual. 

 

Ele lembrou que esse era o entendimento da Terceira Turma, que aplicava por analogia a Lei dos Planos de Saúde 

(Lei 9.656/1998), a qual veda esse tipo de reajuste. Entretanto, destacou o ministro, o julgamento do Agravo em 

Recurso Especial 632.992 pela Quarta Turma, em março de 2019, deu nova interpretação ao tema. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Secao-confirma-recebimento-de-denuncia-contra-ex-prefeito-que-atrasou-prestacao-de-contas.aspx&data=02%7C01%7C%7C33ed30552bc54239de5408d811268f4f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637278204603462922&sdata=qksmeNqmJnTuM2l0%2FByQU7N%2Fb4%2Bndw71CLBKTRcTTrw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FTerceira-Turma-reve-entendimento-e-permite-reajuste-de-seguro-de-vida-por-faixa-etaria.aspx&data=02%7C01%7C%7C1c5c5a4e066747bee6d408d80ecb0fbc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275612606227430&sdata=L%2F426HAaMmsD77FwXQ%2BXdQfkdnMczy1mNBdW6bXOYdo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9656.htm&data=02%7C01%7C%7C1c5c5a4e066747bee6d408d80ecb0fbc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275612606237423&sdata=Gr0oVd1bQK7QtUSgAROeFfkRHgCzsMfTMjoOAtP0Gsw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1804079%26num_registro%3D201403416575%26data%3D20190322%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C1c5c5a4e066747bee6d408d80ecb0fbc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275612606237423&sdata=sQxZak9XNA85%2F3afnj9w5rKt4JQ5rHRzRsGdJICHFHU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1804079%26num_registro%3D201403416575%26data%3D20190322%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C1c5c5a4e066747bee6d408d80ecb0fbc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275612606237423&sdata=sQxZak9XNA85%2F3afnj9w5rKt4JQ5rHRzRsGdJICHFHU%3D&reserved=0


"Observa-se que o fator etário integra diretamente o risco tanto do contrato de seguro-saúde quanto do contrato 

de seguro de vida, pois é intuitivo que o avanço da idade eleva o risco de sinistro em ambos os contratos", 

argumentou. 

 

O ministro citou um estudo segundo o qual o gasto per capita em procedimentos médicos com pessoas acima de 

59 anos é 6,8 vezes maior do que com pessoas de até 18 anos, e mais que o dobro da faixa de 54 a 58 anos. Ele 

relatou que, para suportar esse desvio do padrão de risco, as seguradoras se utilizam de diversas técnicas de 

gestão de risco. 

 

"No caso dos seguros/planos de saúde, a legislação impõe às seguradoras uma técnica que mais se aproxima da 

pulverização do risco, pois o desvio de risco verificado na faixa etária dos assistidos idosos deve ser suportado, 

em parte, pelos assistidos mais jovens, numa espécie de solidariedade intergeracional", explicou o ministro. 

 

Ausência de norma 

 

Para as apólices de seguro de vida, Sanseverino destacou que não há norma que imponha às seguradoras a 

adoção de uma ou outra técnica de compensação do desvio de risco dos idosos. 

 

"A analogia com a Lei dos Planos de Saúde não parece adequada para a hipótese dos seguros de vida, porque o 

direito à assistência à saúde encontra fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana, ao passo que o 

direito à indenização do seguro de vida não extrapola, em regra, a esfera patrimonial dos beneficiários desse 

contrato", declarou. 

 

Segundo o ministro, o seguro de vida, ao contrário do que seu nome possa sugerir, não protege a vida, mas o 

patrimônio, mediante o pagamento de uma indenização à família. 

 

"Não havendo norma semelhante no âmbito dos seguros de vida, nada obsta que as seguradoras estabeleçam 

em seus contratos uma cláusula de reajuste por faixa etária, cobrando um prêmio maior dos segurados idosos, 

para compensar o desvio de risco verificado nessa classe", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Laboratório é condenado a indenizar espólio de paciente que desenvolveu jogo patológico 

após uso de medicamento 

 

A Terceira Turma aumentou a indenização que um laboratório terá de pagar ao espólio de uma paciente que 

desenvolveu compulsão por jogos ao usar remédio para tratamento da doença de Parkinson. Ela dilapidou todo o 

seu patrimônio em decorrência do efeito colateral do medicamento – que não constava da bula na época em que 

ele foi utilizado. 

 

Diagnosticada com Parkinson em 1997, a paciente passou a usar o medicamento Sifrol, cuja dose foi aumentada 

por recomendação médica em dezembro de 1999. No período de julho de 2001 a setembro de 2003, ela 
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desenvolveu o chamado jogo patológico e acabou perdendo mais de R$ 1 milhão. A compulsão terminou tão logo 

o uso contínuo do medicamento foi suspenso. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) condenou o laboratório a pagar danos morais e 45% da perda 

patrimonial, pois reconheceu a culpa concorrente da paciente por ter utilizado o remédio em dosagem maior do 

que a recomendada. 

 

Dever de informar 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora dos recursos do laboratório e do espólio da paciente – que morreu no curso do 

processo –, afirmou que o caso deve ser resolvido com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois diz 

respeito a acidente de consumo, na modalidade fato do produto, uma vez que o medicamento não teria oferecido 

a segurança legitimamente esperada pelo usuário, em virtude da falta de informações sobre os riscos. 

 

A relatora ressaltou que, no caso de medicamentos, o fabricante tem o dever de informar sobre o risco inerente ao 

seu uso, como previsto no artigo 9º do CDC – cuja violação caracteriza defeito do produto e gera a 

responsabilidade objetiva do fornecedor pelo dano causado. 

 

"O fato de um medicamento causar efeitos colaterais ou reações adversas, por si só, não configura defeito do 

produto se o usuário foi prévia e devidamente informado e advertido sobre tais riscos inerentes, de modo a poder 

decidir, de forma livre, refletida e consciente, sobre o tratamento que lhe é prescrito, além de ter a possibilidade 

de mitigar eventuais danos que venham a ocorrer", disse. 

 

Culpa concorrente 

 

Segundo a ministra, ficou comprovado no processo que o jogo patológico – doença reconhecida pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) – foi efeito colateral do medicamento e que tal risco não constava da bula naquela época 

(atualmente, a bula alerta sobre essa possibilidade). 

 

Para a relatora, a responsabilidade da empresa não pode ser afastada sob a alegação de se tratar de risco inerente 

ao desenvolvimento do produto, o qual não podia ser conhecido ou evitado no momento em que o medicamento 

foi colocado em circulação. Afinal, disse Nancy Andrighi, o defeito já era existente desde o momento da concepção 

do produto, "embora não perceptível a priori, caracterizando, pois, hipótese de fortuito interno". 

 

A ministra considerou ainda que a culpa concorrente do consumidor não está elencada nas hipóteses que excluem 

a responsabilidade do fabricante, previstas no parágrafo 3º do artigo 12 do CDC. Para ela, a responsabilidade por 

eventual superdosagem ou por problemas com interação medicamentosa não pode recair sobre o paciente que 

segue estritamente as recomendações do seu médico – como no caso. 

 

Ao afastar a culpa concorrente, Nancy Andrighi determinou o pagamento integral dos danos materiais. Levando 

em conta que a vítima tinha doença de Parkinson e que, por causa da compulsão, deixou de trabalhar como 
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advogada quando já estava com mais de 50 anos, "fase de maior dificuldade de retorno ao mercado de trabalho", 

a ministra aumentou o valor dos danos morais de R$ 20 mil para R$ 30 mil. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 982, de 13.6.2020 - Dispõe sobre a conta do tipo poupança social digital. 13.06.2020 

 

Lei Federal nº 14.013, de 10.06.2020  - Dispõe sobre o valor do salário-mínimo a vigorar a partir de 1º de 

janeiro de 2020; e dá outras providências. – 12.06.2020 

 

Lei Federal nº 14.011, de 10.06.2020 - Aprimora os procedimentos de gestão e alienação dos imóveis da 

União; altera as Leis nos 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 9.636, de 15 de maio de 1998, 13.240, de 30 de 

dezembro de 2015, 13.259, de 16 de março de 2016, e 10.204, de 22 de fevereiro de 2001, e o Decreto-Lei nº 

2.398, de 21 de dezembro de 1987; revoga dispositivos das Leis nos 9.702, de 17 de novembro de 1998, 11.481, 

de 31 de maio de 2007, e 13.874, de 20 de setembro de 2019; e dá outras providências.   Mensagem de veto – 

12.06.2020 

 

Fonte: Planalto 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FLaboratorio-e-condenado-a-indenizar-espolio-de-paciente-que-desenvolveu-jogo-patologico-apos-uso-de-medicamento.aspx&data=02%7C01%7C%7C1c5c5a4e066747bee6d408d80ecb0fbc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275612606307385&sdata=dtZS3NDN5%2Bi4cWgiq7iKDFKPrR9jUU1msidY2FQnJP4%3D&reserved=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv982.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL14013.htm&data=02%7C01%7C%7Cb5f99143db704bcdc3af08d80ec31443%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275578323641483&sdata=Ww%2FiK9afAAx%2BaFeEdQFxVnUMUfD94Qb2jAGl1mFDjD0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL14011.htm&data=02%7C01%7C%7Cb5f99143db704bcdc3af08d80ec31443%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275578323651477&sdata=yfePsc8%2F3dz1tWHomCV4ZcbCdURbYAbSo4GDhTVTvZs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FMsg%2FVEP%2FVEP-332.htm&data=02%7C01%7C%7Cb5f99143db704bcdc3af08d80ec31443%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637275578323661471&sdata=G0qBkKCfjKtKPZ97AUfNI0B3s7HRyNcEIh8ZU3mZS9M%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

